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RESUMO

A presente monografia consiste num breve estudo sobre o assédio moral no ambiente do trabalho em relação às pessoas portadoras de deficiência. O desenvolvimento dos conceitos de dignidade humana, igualdade e não discriminação são os fundamentos para a criação de ações afirmativas, visando à inclusão social das pessoas com deficiência. Pelo princípio da igualdade, busca tratar dos direitos das pessoas com deficiência, com especial enfoque para a efetivação dos seus direitos fundamentais. Parte-se de idéia de que o cuidado com o ambiente do trabalho para as pessoas portadoras de deficiência envolve também aspectos psíquicos e não somente físicos. Não se tem a pretensão de exaurir o tema, até em razão de serem muitas as matérias que este envolve. O levantamento bibliográfico consistiu em pesquisa na literatura disponível buscando uma análise qualitativa do tema proposto.
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ABSTRACT

This monograph is a brief study of the moral harassment in the work environment for individuals with disabilities.  The development of the concepts of human dignity, equality and non discrimination are the foundations for the creation of affirmative actions, seeking to the social inclusion of the persons with disabilities. On the basis of the principle of equality, it seeks to address the rights of persons with disabilities, focusing particularly on the effectiveness of their individual rights. It builds upon the idea that the care of the work environment for people with disabilities also involves psychological aspects and not only physical. The work has no intention in exhausting the subject because of the many subjects that this involves. The research was based in the available bibliography looking for a qualitative analysis of the proposed topic.
Key-words: Moral Harassment; Work’s Environment; Disabilities; Social Inclusion.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por objeto a análise do assédio moral no ambiente do trabalho em relação às pessoas portadoras de deficiência. 
O tema relacionado à proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência - mental, visual, auditiva, locomotora - tem suscitado intermináveis polêmicas, de ordem religiosa, afetiva, filantrópica, econômica, psicológica, e assim por diante.

Para certa corrente de pensamento, incluindo intelectuais e políticos, que empunham, ardorosamente, a bandeira dessa proteção, além dos próprios deficientes, as cidades, as vias públicas, os logradouros, meios de transporte, elevadores, e assim por diante devem adaptar-se às condições individuais dos portadores de deficiências, e não estes, ao que existe destinado ao público em geral, competindo às devidas adaptações correr a expensas da coletividade.

Outros opinam no sentido de que os deficientes deve conformar-se com as suas limitações, ou viver em instituições próprias, sendo-lhes facilitadas as condições de existência, atividades, subsistência, aprendizado profissional, e outras necessidades.

A Constituição Federal acolhe, com enfática especificidade, o resguardo das pessoas portadoras de deficiência, seja no sentido de prevenir a discriminação cruel e odiosa em razão dessa condição desfavorável, seja no sentido de conferir especial atenção a esse sofrido contingente de seres humanos, especialmente no que tange à previsão de prestações positivas do Poder Público a eles endereçado. 

Historicamente, a pessoa com deficiência vem sendo excluída, por preconceito e desconhecimento de suas capacidades, a despeito de uma incapacidade específica, de muitas atividades sociais como a educação e o trabalho. 

A pessoa com deficiência ao entrar no ambiente profissional traz consigo um repertório de experiências sociais e expectativas e, do outro lado, ao mesmo tempo, a organização contratante espera desse colaborador contribuições que promovam o seu crescimento.
No caso de assédio moral, a pessoa portadora de deficiência pode ser vitima duas vezes, seja pelas suas condições especiais, seja por comportamentos reiterados de perseguição e abuso em razão de posição hierárquica na relação, ou mesmo independentemente de uma relação de subordinação.

O assédio moral pode ser vivenciado em qualquer relação de convivência, porém na relação de emprego, em razão das características inerentes da subordinação do empregado e do poder diretivo do empregador, ou seja, pela relação de hierarquia entre os sujeitos, esta prática pode ser tornar mais comum e, portanto, os cuidados para proteção e prevenção são essenciais para manutenção da saúde e segurança do ambiente e das pessoas envolvidas.

Destarte, o presente estudo não tem a intenção realizar uma análise exaustiva de todos os diferentes pontos que podem ser abordados em relação ao tema, desse modo, procurar-se-á analisar alguns pontos que se acredita serem pertinentes para a compreensão do assédio moral no ambiente do trabalho em relação às pessoas portadoras de deficiência. Nos últimos anos, observou-se que o legislador tem realizado inúmeras modificações na legislação buscando a inclusão das pessoas portadoras de deficiência, seja por meio de ações afirmativas ou pelo estabelecimento de cotas, igualmente, o combate ao assédio moral vem ganhando cada vez mais espaço tanto no campo legislativo como no campo jurisprudencial. 
Este trabalho inicia-se com um capítulo que trata do direito à igualdade. Na seqüência, o segundo capítulo tem por objeto o assédio moral. 

Após essa conceitualização, o terceiro capítulo volta-se para o meio ambiente do trabalho, para então, no quarto capítulo abordar-se a situação das pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO I – DO DIREITO À IGUALDADE

1.1. Teoria geral dos direitos fundamentais

O conjunto de direitos e garantias da pessoa humana é definido como direitos humanos fundamentais, exigências da dignidade, da liberdade e da igualdade, tanto no aspecto individual como comunitário, contra os excessos cometidos pelos órgãos do estado. Tais direitos fundamentais do homem caracterizam-se pela imprescritibilidade, inalienabilidade, irrenunciabilidade, inviolabilidade, universalidade, efetividade, interdependência e complementariedade. 

A doutrina dos Direitos Humanos, a mais alta expressão da dignidade ética do homem, tem servido ora como ideologia, ora como estratégia de ação. Serve à práxis, é também uma idéia-força. Mas pede, para ser autêntica, uma atitude de interior convicção em sua validade objetiva e em sua universidade: onde estiver o homem, acompanha-o seus Direitos Humanos. De acordo com Franco (1958), "sem respeito à pessoa humana não há Justiça e sem Justiça não há Direito". 

A República Federativa do Brasil tem como fundamentos a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho, é seu objetivo fundamental e promoção de bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, e rege-se nas relações internacionais pelo princípio da prevalência dos direitos humanos (artigo, 1º, III e IV, artigo 3º, IV; artigo 4º, II; artigo 5º, II; artigos 6º e 7º da CF).

Esses dispositivos permitem inferir que a dignidade da pessoa humana é objeto de especial atenção do legislador constituinte. O cidadão trabalhador é freqüentemente cogitado nas normas mencionadas, que se completam com os preceitos protetivos da CLT e demais diplomas legais que tutelam a atividade laboral.

Os direitos humanos nascem na condição de reivindicações morais, que foram surgindo aos poucos, com o passar dos anos através de lutas e ações sociais. Vários autores definem direitos humanos de diferentes formas, entre eles podemos citar Hannah Arendt (apud PioveSan, 2003, p.9) que entende que os direitos humanos não são um dado, mas um construído, uma invenção humana, em constante processo de construção e reconstrução.
1.1.1. Gerações de Direitos Fundamentais

Os Direitos Fundamentais remontam à Revolução Francesa de 1789 e ao seu marco importante que foi a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.

A bagagem iluminista com pensadores como Rousseau, Diderot, Montesquieu, Locke, Hobbes, dentre outros, influencia toda a história e rompe com os padrões absolutistas da época. Desde então, os direitos fundamentais evoluíram num processo histórico de construção de liberdades. 

A história dos Direitos Humanos seria a sucessiva luta pelas liberdades e garantias fundamentais classificadas tradicionalmente por Karel Vasak, como sendo a teoria da “geração de direitos”. Cada geração foi associada a um dos componentes do lema da Revolução Francesa (RAMOS, 2005, p.82).

Por essa teoria, os direitos foram inicialmente divididos em três gerações. Os de “primeira geração” seriam os direitos de liberdade, ou seja, os direitos civis e políticos traduzidos como individuais, subjetivos. Tais direitos possibilitam ao homem a faculdade de agir de forma singular. Nascem com os ideais do Iluminismo e se universalizam de forma gradual (RAMOS, 2005, p.83).

Os chamados direitos da “segunda geração” seriam os direitos sociais, culturais e econômicos, ou direitos da coletividade. Surgem juntamente com o princípio da igualdade e com as declarações sociais do século XX (RAMOS, 2005, p.89).

Já os direitos da chamada “terceira geração” apareceriam no mundo jurídico na medida em que os direitos à liberdade e à igualdade passaram a não mais satisfazer aos interesses dos homens. E isso talvez tenha ocorrido porque o homem passa a perceber as diferenças entre os Estados desenvolvidos e os subdesenvolvidos.

O homem procura sem se desfazer dos interesses individuais ou de grupo, a estabelecer valores maiores, de fraternidade, de solidariedade com o gênero humano. Como exemplo desses direitos de terceira geração, podemos citar a preocupação com o meio ambiente, com o patrimônio da humanidade, com o direito à paz, dentre outros.

Observa-se que a luta pela garantia dos direitos fundamentais é uma construção histórica e gradual do homem. É interessante também observa que os princípios da Revolução Francesa de 1789 (liberdade, igualdade e fraternidade) podem ser compreendidos como uma leitura das conquistas que estavam por vir.

Para Norberto Bobbio (2001, p.5):

Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem por mais fundamentais que sejam são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez nem de uma vez por todas.
Assim sendo, a evolução dos Direitos Humanos se dá com a superação de fases na busca por valores e princípios ideais e universais. Para isso o homem cria mecanismos que possam contribuir para o desenvolvimento da sociedade e de seus valores, promovendo acordos, celebrando convenções e tratados internacionais, assinando declarações de direitos e pactos de paz.

1.2. Previsão No Ordenamento Jurídico do Direito à Igualdade

A igualdade sempre se apresentou como essência dos direitos humanos, no sentido de que “todos os homens são (ou nascem) iguais”. Essa máxima percorre todo o pensamento político ocidental, desde os estoicos ao cristianismo primitivo, assumindo um novo vigor durante a reforma. O tema assume uma forma filosófica no pensamento de Rousseau e dos socialistas utópicos, expressando-se mais tarde, na forma de verdadeira regra jurídica nas declarações de direitos humanos, como a declaração francesa de 1789: “Os homens nascem e morrem livres e iguais em direitos”.

Essa fórmula da Declaração dos Direitos do homem e do Cidadão de 1789 foi, por sua vez, retomada quase que literalmente pelo artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.

Ambas as declarações colocam os seres humanos como seres iguais em direitos, não entrando no campo prático da sociedade onde não são uniformes as posições com relação ao conceito de 'igualdade'. 

A igualdade consagra-se como o mais importante princípio garantidor dos direitos individuais. 
Semanticamente, o enunciado lingüístico de igualdade traz a idéia de uniformidade, o que levaria a pensar como inconstitucional o tratamento diferenciado. Todavia, os outros métodos demonstram que assim não é. Praeter legem, a presunção genérica e absoluta é a da igualdade, porque o texto da constituição impõe. Editada a lei, surge a distinção (que se compatibilizam com o princípio máximo) por ela formulada em consideração à diversidade das situações. Por isso, é preciso que se trate de desequiparação querida, desejada pela lei, ou ao menos, pela conjugação harmônica dessas situações. 

No pensamento liberal, dando condições igualitárias na legislação estava garantida a possibilidade do cidadão em angariar melhorias e ascensão social, sendo que, o desnível seria fruto do mérito de cada um. Em uma sociedade capitalista, este conceito reafirma a livre concorrência, mas também cristaliza, quando não aumenta, as desigualdades nocivas, tornando os abastados mais ricos e colocando os desprivilegiados no medonho caminho da miséria.

Mesmo que a lei seja igual para todos é necessário notar que as condições em alguns casos não são. Existem as diferenças naturais e políticas, que melhor veremos adiante, diferenciando cidadãos na ora da concorrência direta.

A igualdade há de se manifestar como igualdade de oportunidades, que devem ser livremente assumidas por cada um. Cabe falar em liberdade dentro do Estado de Direito no caso de se tratar de uma liberdade responsável por seus fins, de uma liberdade que esteja plenamente justificada por uma sociedade justa (VERDÚ, 2007, p.19).

Dessa maneira, para cada situação encontrada na sociedade como injusta e discriminatória, deve o Direito, por meio da lei, promover a equiparação dos desiguais, atendendo, dessa forma, o princípio constitucional da igualdade. Percebe-se que o princípio da isonomia se veste de total dinamicidade, pois não se limita à forma estática de outrora; agora, é aplicado e elaborado para transformar a sociedade, para promover o bem de todos, visando à consecução dos ideais de justiça que permeiam a sociedade.

José Afonso da Silva (2007, p.211), no curso de direito Constitucional, abre o capítulo Direito de Igualdade dizendo:

O direito de Igualdade não tem merecido tantos discursos como a liberdade. As discussões, os debates doutrinários e até as lutas em torno desta obnubilaram aquela. É que a igualdade constitui o signo fundamental da democracia. Não admite privilégios e distinções que um regime simplesmente liberal consagra. Por isso é que a burguesia, cônscia de seu privilégio de classe, jamais postulou um regime de igualdade tanto quanto reivindicara o de liberdade. É que um regime de igualdade contraria seus interesses e dá à liberdade sentido material que não se harmoniza com o domínio de classe em que assenta a democracia liberal burguesa. 
1.2.1. Disposição Constitucional 

Na Constituição Federal, o Princípio da Igualdade aparece logo no preâmbulo, avisando-nos que este permeará toda a Carta Federal. A igualdade aparece ora já estabelecida em condição formal e ora como meta a ser alcançada, assumindo a sua vocação material.

 Com o avanço das teorias liberais a partir do século XIX, estabeleceu-se nos regimes de governo a chamada igualdade formal, que consiste na igualdade perante a lei (BOBBIO, 1994). Tão forte e recente o conceito de igualdade formal que, depois de aplicada em nossas constituições desde a de 1891, persiste o conceito na Constituição atual que traz em seu artigo 5° caput a expressão: “Todos são iguais perante a lei (...)”

O art. 5º, caput, da Constituição Federal reconhece a igualdade no sentido jurídico-formal, ou seja, visa não somente a igualdade substancial que é aquela igualdade calcada nos bens materiais e nas posses, mas, principalmente, a igualdade formal que é a igualdade perante a lei, perante o direito. 

Alexandre de Moraes (2007) sustenta que a Constituição Federal previu uma "igualdade de possibilidades virtuais", pois o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de justiça.

Deve-se levar em consideração a dupla dimensão, as duas características principais do princípio da igualdade: a igualdade formal e a igualdade material. Para José Afonso da Silva (2013):

Nossas constituições, desde o império, inscreveram o princípio da igualdade, como igualdade perante a lei, enunciando que, na sua literalidade, se confunde com a mera isonomia formal, no sentido de que a lei e sua aplicação tratam a todos igualmente, sem levar em conta as distinções de grupos. A compreensão do dispositivo vigente, nos termos do Art. 5º, caput, não deve ser assim tão estreita. O intérprete há de aferi-lo com outras normas constitucionais, e especialmente com as exigências da justiça social, objetivo da ordem econômica e da ordem social.

Hoje, na atual Constituição, chamada de “Constituição cidadã”, é unânime que o entendimento da expressão “todos são iguais perante a lei” é expansivo, não se restringindo somente à lei, mas expandindo-se como princípio natural que existe antes. Assim, não pode a igualdade ser apenas garantida por Lei, mas cabe também à Lei intervir no campo material para que se alcance uma igualdade material.

Em alguns casos que existirem diferenças de condições, deve a lei expandir-se até tal situação com o objetivo de diminuir, ou mesmo dirimir a desigualdade posta.  

 Já o conceito de igualdade material trata não apenas de que a lei seja igualitária, pois esta sozinha, igualdade formal, seria letra morta. 

O entendimento da igualdade material deve ser o de tratamento equânime e uniformizado de todos os seres humanos, bem como a sua equiparação no que diz respeito às possibilidades de concessão de oportunidades. A materialidade da isonomia encontra eco no art. 3º da lei maior ao se instituir como objetivo da República Federativa do Brasil, a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e regionais, além do disposto no inciso IV do mesmo artigo que determina também como objetivo "promover o bem de todos sem preconceitos, de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação". Há inúmeras formas de manifestação da igualdade material tais como o art. 5º: I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; Art. 7º: XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de função e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; além de outras tantas.

A Igualdade Material busca a implementação deste estado de igualdade, ou seja, tem como meta que a igualdade se estabeleça de fato entre as pessoas ou os grupos em situações de desigualdade. 

Vê-se que o que se busca é a igualdade material e não a igualdade formal, havendo, então, tratamento diferenciado para com os desiguais, visando a equalizar as diferenças a fim de que a justiça seja alcançada, conforme o ensino de Alexandre de Moraes (2007):

A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. Para que as diferenciações normativas possam ser consideradas não discriminatórias, torna-se indispensável que exista uma justificativa objetiva e razoável, de acordo com critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, cuja existência deve aplicar-se em relação à finalidade e efeitos da medida considerada, devendo estar presente por isso uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade perseguida, sempre em conformidade com os direito e garantias constitucionalmente protegidos.

Em relação às pessoas portadoras de deficiência, nenhuma constituição anterior se equipara com a vigente no que tange ao nível qualitativo e quantitativo de proteções expressamente consagradas ao deficiente. 

Assim, se, de um lado, a Constituição Federal estabelece a "proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critério de admissão do trabalhador portador de deficiência" (art. 7º, XXXI), de outro, determina que "a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão" (art. 37, VIII). 

Vai além, no entanto, na edificação da tutela às pessoas portadoras de deficiência: inscreve, como um dos objetivos da assistência social, "a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária" (art. 203, IV), ao mesmo tempo em que garante o benefício de um salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência que comprove "não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei” (art. 203, V); fixa preceito segundo o qual, na promoção da assistência à saúde da criança e do adolescente, deve-se efetivar a "criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos"(art. 227, § 1º, II); determina o estabelecimento, por lei, de "normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir o acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência"(art. 227, § 2º), além, por fim, de impor ao legislador congressual a edição de lei dispondo sobre a adaptação dos logradouros, edifícios de uso público e dos veículos de transporte coletivo já existentes, tudo também para assegurar o acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência (art. 244). 
Com base nesses ditames constitucionais, já foram editados, no plano federal, o Decreto nº 914, de 06.09.93, que instituiu a Política Nacional para a Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência; a Lei nº 7.853, de 24.10.89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências, a sua vez regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 12.99; e a Lei nº 8.899, de 29.06.94, que concedeu passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual, além de um numeroso conjunto de medidas legislativas e administrativas adotadas, nos níveis estadual e municipal de governo, em atendimento dos reclamos em prol da dignidade e da igualdade dos deficientes. Tem oportunidade assinalar, ainda, que através do Decreto Legislativo nº 51, de 1989, o Brasil aprovou o texto da Convenção nº 159 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), integrante do Sistema da Organização das Nações Unidas (ONU), adotada na Conferência Geral da OIT realizada em Genebra no ano de 1983. Dentre os enunciados constantes desse importante tratado internacional sobressai a norma do artigo 1º, que associa o conceito de deficiência ao desempenho de atividade laboral, nos termos seguintes: "Para efeito desta Convenção, entende-se por 'pessoa deficiente' todas as pessoas cujas possibilidades de obter e conservar um emprego adequado e de progredir no mesmo substancialmente reduzido devido a uma deficiência de caráter físico ou mental devidamente comprovada”. 
Ademais disso, a Convenção da OIT assevera que a "Política de Reabilitação Profissional e Emprego para Pessoas Deficientes deverá ter como base o princípio de igualdade de oportunidades entre os trabalhadores deficientes e dos trabalhadores em geral. Dever-se-á respeitar a igualdade de oportunidades e de tratamento para as trabalhadoras deficientes. As medidas positivas especiais com a finalidade de atingir a igualdade efetiva de oportunidades e de tratamento entre trabalhadores deficientes e os demais trabalhadores não devem ser vistas como discriminatórias em relação a estes últimos" (art. 4º).

CAPÍTULO II – ASSÉDIO MORAL

2.1. Surgimento do Instituto

O assédio moral possui sua origem histórica na organização do trabalho, em razão da relação domínio-submissão entre capital e força de trabalho. 

O assédio moral, uma das formas mais poderosas de violência sutil, caracteriza- se pela exposição a situações humilhantes, de forma repetida e com longa duração, que atenta contra a dignidade e integridade psíquica ou física do ser humano. 

De acordo com Freitas (2001) esse fenômeno não é fruto de tempos contemporâneos, veio evoluindo juntamente com a história do trabalho. E como afirma Heloani (2004), a discussão sobre assédio moral é nova. O fenômeno é velho. Tão velho quanto o trabalho. 

Como fato histórico o autor relata que na época da colonização, tanto os índios como os negros foram assediados, ou seja, eram humilhados pelos colonizadores e senhores de engenho, que devido à superioridade conferida pelo poder militar ou econômico, aproveitavam para impingir a tais sujeitos, a religião, costumes, e valores de uma sociedade européia.  

Contudo, essa atitude abusiva de uma cultura escravocrata, somente passou a ser alvo da discussão social, política, empresarial e jurídica, no mundo organizacional moderno. 

Ainda que o assédio no trabalho seja tão antigo quanto o próprio trabalho, somente no começo da década de 90 é que ele realmente foi identificado como um fenômeno destrutivo do ambiente de trabalho, não só reduzindo a produtividade, mas também favorecendo o absenteísmo, devido aos danos psicológicos que envolvem.

Sendo assim, foi nos anos de 1996, que o especialista em Psicologia do Trabalho, o sueco Heinz Leymann, retrata sobre o comportamento violento no trabalho, a qual define como “psicoterror”.  Já em 1998, a psiquiatra, psicanalista e psicoterapeuta familiar Marie-France Hirigoyen, observa o assédio moral como uma violência do cotidiano. A especialista em “victimologia” lança então o livro “Le harcèlement moral: la violence perverse au quotidien”, na França e nos Estados Unidos, chamando a atenção de médicos do trabalho, gerentes de recursos humanos, sindicatos, entre outros para a seriedade desse problema social (FREITAS, 2001)
O assédio, uma palavra até então percebida como um ato sexual ao sexo oposto alcança dentro do ambiente social e laboral, o sentido de atentado a moral e dignidade humana. Deste modo, seu conceito vai sendo incorporado ao problema de violência que segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT) se expressa em uma violência psicológica ou moral:

[...] qualquer conduta abusiva como comportamento, gestos, palavras, omissões, silêncio, pressões emocionais, atos que atende por repetição, causando dando a personalidade, a dignidade psíquica ou física, ameaçando o seu emprego ou degradando o ambiente de trabalho (OIT, 2002, p.3).
Ressalta-se que este conceito de violência moral incorporado pela OIT, apregoa exatamente o trabalho desenvolvido por Hirigoyen, de retratar o assédio moral, com uma problemática de abuso de poder em relação ao trabalhador por meio de elementos agressores que atentam contra sua integridade psíquica e física.  
A definição da Organização Mundial de Saúde (1998), citada por SILVA et al., (2013), referente à violência psicológica ou mental caracteriza-a como uma ofensa verbal de forma repetida, reclusão ou privação de recursos materiais, financeiros e pessoais. Estas ofensas abalam a auto-estima, segurança e confiança em si mesma. Os autores indicam que este tipo de violência deve ser analisado como um grave problema de saúde pública, pois as violências psicológicas causa gravem problemas de natureza emocional e física. Minayo (2006) inclui o ato de assediar sexualmente ou moralmente como uma violência social.
2.2. Aspectos legais
A natureza jurídica do assédio moral pode ensejar a classificação no gênero “dano moral” ou da “discriminação” (NASCIMENTO, 2013). No tocante à discriminação são adotados os princípios e direitos fundamentais no trabalho. Já na motivação de dano moral repercute na esfera da violação aos direitos da personalidade do indivíduo.

A diversidade de expressões relativas ao assédio moral e os diferentes entendimentos mantém divergências em relação à definição da aplicação do conceito no âmbito jurídico:

O assédio moral (mobbing, bullying, harcèlement moral ou, ainda, manipulação perversa, terrorismo psicológico) caracteriza-se por ser uma conduta abusiva, de natureza psicológica, que atenta contra a dignidade psíquica, de forma repetitiva e prolongada, e que expõe o trabalhador a situações humilhantes e constrangedoras, capazes de causar ofensa à personalidade, à dignidade ou à integridade psíquica, e que tenha por efeito excluir a posição do empregado no emprego ou deteriorar o ambiente de trabalho, durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções (NASCIMENTO, 2013, p. 922)
Os elementos que caracterizam o assédio moral são apreciados, por diversos autores, objetivando a precisão e delimitação do conceito com vistas a sua aplicação no caso concreto. Hirigoyen (2002, p.16) sustenta que “os juristas, por sua vez, tentam encontrar uma definição, livre tanto quanto possível de qualquer subjetividade para que sejam classificados penalmente esses processos violentos”. 

De acordo com a Convenção n.º 111, da Organização Internacional do Trabalho, sobre a Discriminação em matéria de Emprego e Profissão, aplica-se:

Artigo 1º - Para os fins da presente Convenção, o termo ‘discriminação’ compreende:

a) Toda a distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão;

b) Toda e qualquer distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão, que poderá ser especificado pelo Estado Membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de patrões e trabalhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados.

As distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para determinado emprego não são consideradas como discriminação.
O ordenamento jurídico brasileiro não possui legislação específica sobre o tema que defina o assédio moral. No âmbito da Administração Pública, em nível municipal e estadual verifica-se a existência de leis. Em nível federal tramitam alguns projetos de leis (NASCIMENTO, 2013).

Freitas et al., (2008), registram que os países escandinavos possuem legislação protetiva referente às condições e circunstâncias do trabalho que possam gerar transtornos mentais que vigora desde 1977. A legislação sobre o assédio ou coação moral da Noruega, em sua regulamentação trabalhista, proíbe o assédio em geral. A Suécia editou uma Ordenação do Conselho Nacional Sueco de Saúde e Segurança Ocupacional com medidas de prevenção contra o assédio no ambiente de trabalho, em 1994.

A França, em 2002, na chamada Lei de Modernização Social10 trata do assédio moral, dedicando o capítulo IV ao tema, foi considerada a primeira lei propriamente dita a coibir o assédio moral (NASCIMENTO, 2013). A autora expõe que, em termos de projetos, ou até mesmo a promulgação de leis federais pode destacar os seguintes países que já se anteviram ao problema: Suécia, Dinamarca, Austrália, Finlândia, Irlanda, Alemanha, Itália, Uruguai, Chile, Suíça, Espanha, Bélgica, Portugal, França e Uruguai (DI MARTINO et al., 2003). 

No Brasil, diversos projetos de leis tramitam no Congresso Nacional, com o objetivo de regular a questão do assédio moral ou, como preferem alguns legisladores, a coação moral.

Nos Tribunais, seja pela versatilidade dos doutrinadores ou pelos entendimentos jurisprudenciais, o assédio moral tem sido acolhido nas decisões produzindo jurisprudência que se assenta na indenização por danos morais.

O texto constitucional valorou sobremaneira a dignidade da pessoa humana, bem como enalteceu o valor social do trabalho e, nesse contexto, consagrou a possibilidade de buscar indenização decorrente de dano moral, material ou à imagem.

2.3. Conceito e Definição

Rufino (2006) apresenta o assédio moral como um fato social que ocorre em diversas áreas, expressando-se na maneira de importunar ou efetuar propostas, geralmente de forma indireta, cercando a vítima a ponto de deixá-la seduzida e conduzi-la a agir de forma diversa daquela que adotaria espontaneamente.

Para Hirigoyen (2006, p.108), o assédio moral é uma forma de invasão psíquica onde o agente “retira da vítima sua capacidade de defesa, retira dela todo o senso crítico, eliminando assim qualquer possibilidade de rebelião”. A autora afirma ainda que, freqüentemente, o assédio começa pela recusa de uma diferença, se manifesta como um comportamento no limite da discriminação; uma forma mais discreta e menos identificável de discriminação.

Leymann (2002, p.180) conceitua o assédio moral no trabalho como: 

A deliberada degradação das condições de trabalho através do estabelecimento de comunicações não éticas (abusivas), que se caracterizam pela repetição, por longo tempo, de um comportamento hostil de um superior ou colega (s) contra um indivíduo que apresenta como reação um quadro de miséria física, psicológica e social duradoura.

O assédio moral no trabalho também é definido como  uma conduta abusiva, intencional, freqüente e repetitiva, que ocorre no ambiente de trabalho e que visa diminuir, humilhar, vexar, constranger, desqualificar e demolir psiquicamente um indivíduo ou um grupo, degradando as suas condições de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando em risco a sua integridade pessoal e profissional (FREITAS et al., 2008, p. 37).

2.4. Práticas Configuradoras

O assédio moral é destrutivo, tendo como principal fonte as relações interpessoais que ocorrem no ambiente profissional, causando intenso sofrimento ao trabalhador, aumentando o absenteísmo e acidentes de trabalho. O assédio moral acomete as vítimas com sintomas tais como busca do isolamento, angústia e ansiedade, entre outros sintomas que comprometem o bem-estar dos trabalhadores (GUIMARÃES et al., 2008).
O agressor é freqüentemente, mas não necessariamente, o chefe. Segundo Hirigoyen (2002) o assédio moral pode decorrer do comando hierárquico (vertical), de colegas da mesma hierarquia funcional (horizontal), da omissão do superior hierárquico diante de uma agressão (descendente), ou caso raro, quando o poder, por alguma razão, não está com o comando superior e sim nas mãos do subalterno (ascendente). Mas quem detém o poder pode mais facilmente abusar dele, quando, no nível gerencial, são estimulados comportamentos e atitudes de abuso de poder, mau gerenciamento e descumprimento de normas e acordos.
Para Leymann (2002) o assédio moral implica em uma ação deliberada que degreda as condições de trabalho por meio do estabelecimento de comunicações não éticas, onde o marco esta na repetição, ou seja, na constância ao longo do tempo, de um comportamento abusivo de superior ou colega contra um trabalhador, gerando um quadro de miséria, física, psicologia e social duradoura. 

Segundo Barreto (2013) o assédio moral no trabalho é a exposição do trabalhador a certas situações de constrangimento e humilhação, durante o exercício de sua função, de forma constante, onde se constrói uma atitude desumana, violenta e antiética nas relações de trabalho.

Para Freitas (2001, p.10) o assédio moral se caracteriza por sua propagação. Em outras palavras, começa com as chacotas, e em seguida, os ataques multiplicam-se, e a vítima é regularmente acuada, colocada em estado de inferioridade, submetida a manobras hostis e degradantes por longo período. 

Heloani (2004, p.3) observa a intencionalidade do ato, ou seja, o assédio moral:

[...] consiste na constante e deliberada desqualificação da vítima, seguida de sua conseqüente fragilização, com o intuito de neutralizá-la em termos de poder. Esse enfraquecimento psíquico pode levar o indivíduo vitimizado a uma paulatina despersonalização. Sem dúvida, trata-se de um processo disciplinador em que se procura anular a vontade daquele que, para o agressor, se apresenta como ameaça.

As atitudes hostis que decorrem da situação de assédio moral não podem ser descritas de forma taxativa. No entanto, seguindo a categorização dos autores (HIRIGOYEN, 2002; FREITAS et al., 2008) pode-se destacar quatro práticas configuradoras:
1. Deteorização proposital das condições de trabalho: rigor excessivo, confiar tarefas inúteis ou degradantes, desqualificação, críticas em público, isolamento, inatividade forçada, ameaças, exploração de fragilidades psíquicas e físicas, limitação ou coibição de qualquer inovação ou iniciativa do trabalhador, obrigação de realizar autocríticas em reuniões públicas, ausência de serviço e tarefas impossíveis ou de dificílima realização, controle do tempo no banheiro, divulgação pública de detalhes íntimos, olhares de ódio, instruções confusas, referências a erros imaginários, solicitação de trabalhos urgentes para depois jogá-los no lixo ou na gaveta, imposição de horários injustificados, isolamento no local de trabalho.

2. Isolamento e recusa de comunicação: recusam contato, é posta em separado, ignoram a presença, interrompida constantemente, recusa de pedido de entrevista, silêncio forçado.

3. Atentado contra dignidade: fofocas, exposição ao ridículo (impor a utilização de fantasia), zombarias de deficiências, ironias e sarcasmos, críticas à vida privada, comportamentos obsessivos e vexatórios, suspiros, trocadilhos, jogo de palavras de cunho sexista.

4. Violência verbal, física ou sexual: ameaças de violência física, agressões, gritos, espionagem, invasão na vida privada. Humilhações públicas e privadas, amedrontamento, ironias, sarcasmos, coações públicas, difamações, exposição ao ridículo.

O assédio tem lugar através de procedimentos da comunicação não verbal: suspiros erguer de ombros, olhares de desprezo, silêncio, ignorar a existência do agente passivo, é freqüentemente utilizada pelo agressor. A humilhação "é um sentimento de ser ofendido, menosprezado, rebaixado, inferiorizado, submetido, vexado e ultrajado pelo outro. É sentir-se ninguém, sem valor, inútil" (BARRETO, 2000, p. 218).
2.5. Formas de Comprovação

De acordo com o conceito dado pelo juiz do trabalho José Carlos Rizk em uma sentença conferida no Tribunal Regional do Espírito Santo, o assédio moral:

É a exposição dos trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas autoritárias, onde predominam condutas negativas, relações desumanas e antiéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigidas a um subordinado, desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a Organização (RIZK, 2001). 
Portanto, é essa insistência, repetição de procedimentos, atos, comentários, críticas, sem parar a outrem no ambiente organizacional é que determina o assédio moral. 

Para detectar o assédio moral é necessário observar o ambiente organizacional, isso significa ver o que passa com o clima organizacional, o comportamento das pessoas e as relações de poder. Em geral, as manifestações de assédio moral, se apresentam em ambientes turbulentos, estressantes, mais como se referem Tarcitano e Guimarães (2004) essa não é uma causa para o assédio moral. Mesmo que o estresse constitua verdadeiro desgaste psíquico e sofrimento, não constitui, em si, assédio moral, mas somente o terreno fértil que pode favorecer sua instalação. 

Nesse caso, é preciso observa se o trabalhador, esta sendo submetido a uma sobrecarga de trabalho, ou se além do excesso de atividades, ocorre uma conduta agressivas, insultos repetidos, etc. Como explica Hirigoyen (2002) o estresse carrega consigo revelações de excesso de atividades, funções, o que leva a um efeito destruidor nas relações de trabalho, mas o assédio se duplica esse efeito, uma vez que se atenta contra a dignidade, onde o trabalhador passa a não acreditar mais na empresa, na hierarquia e/ou nos colegas.

Outro fator que se deve observar é o conflito, já que, este emerge de interesses antagônicos, choque de idéias, entre outros. O conflito é um fenômeno que faz parte de qualquer ambiente, pois, se expressa nas relações entre indivíduos de um mesmo grupo; ainda entre grupos, e entre os diferentes níveis organizacionais, entre organizações, ou seja, esta em toda esfera humana. Deste modo, todos os aspectos da vida organizacional que requerem interação e coordenação de esforços geram tendências para a ação e constituem uma fonte potencial de conflito. Segundo Biavaschi (2005) a proteção ao trabalho, é fato fundamental no desenvolvimento da relação trabalhador e empresa, como um meio de amparo as necessidades humanas do trabalhador. 

Já o assédio moral não ocorre essa relação simétrica, mas uma relação de dominante e dominado. Conforme explica Hirigoyen (2002), o que diferencia o conflito do assedio moral no ambiente de trabalho é que o segundo ultrapassa o âmbito da subordinação, e se transforma em abuso de poder, onde por meio de uma autoridade legítima, o dominante usa de meios para fazer com que o dominado perca sua personalidade no trabalho. 

Além disso, é preciso separar do assédio moral das atitudes de ofensa de alguns administradores, gerentes, com seus subordinados. Quando o tratamento é geral, ou seja, todos são maltratados, não se caracteriza assédio moral. Nesse caso, o problema passa por outro campo, no qual se necessita estudar as causas e seus efeitos.  

Igual situação passa com as agressões verbais pontuais. O assédio implica em repetição, porém, quando a conduta agressiva se exerce em um determinado momento, descaracteriza o fenômeno. Com aborda Hirigoyen (2002), é preciso repreensão constante, sobretudo acompanhada de outras injurias para desqualificar a pessoa. 
Hirigoyen (2002) ilustra que este fato ocorre com a organização do trabalho, isto é com as decisões que legitimam as funções, como por exemplo, transferências e mudanças de função, desde que estejam de acordo com o contrato de trabalho. Isso significa que as críticas construtivas e avaliações de desempenho, não podem sem consideradas como represálias e para tanto não constituem assédio. É perfeitamente aceitável que no ambiente de trabalho exista um grau de controle e dependência.  

Nota-se que o poder de direção consiste na faculdade atribuída ao empregador de determinar o modo como à atividade do empregado, em decorrência do contrato de trabalho, deve ser exercida. Assim, o exercício desse poder pelo empregador, nos limites da lei e de forma a não causar constrangimentos e humilhações injustificadas ao trabalhador, não configura assédio moral. 
E por fim as condições físicas de trabalho, também se distinguem do assédio, visto que, trabalhar em espaços pequenos, ou com má iluminação, entre outros não caracterizam por si uma conduta abusiva por parte da empresa, em parte pode ser considerado como um problema de higiene e segurança no trabalho. Para se tratar de assédio moral, tais condições devem ser destinadas a desmerecer o trabalhador (HIRIGOYEN, 2002). 

Esclarecem Cantisano, Depolo, Dominguez (2007) que esses fatores organizacionais e as características do ambiente de trabalho não são expressões de assédio moral, no entanto, são predicadores eficazes. Aquelas organizações com maior incidência de agressão e violência mostram maior ambigüidade, conflitos hierárquicos e sobrecarga de atividades, concentrando empregados insatisfeitos com o clima, a liderança de seus superiores e controle sobre seu trabalho. 

Claro que não de pode deixar de argumentar que o assédio moral, se relaciona com a cultura e estrutura de uma empresa. Conforme analisa Bernal (2006) as empresa tidas como democráticas, são menos propensas a manifestações de assédio que as empresas que possuem certas personalidades patológicas de controle pernicioso. 

CAPÍTULO III – MEIO AMBIENTE DO TRABALHO
3.1. Surgimento das Figuras de Medicina e Segurança do Trabalho

O conceito de saúde que foi pela Organização Mundial da Saúde (OSM) é que saúde não é apenas a ausência de doenças, mas também o completo bem estar biológico, psicológico e social. Essa conceituação vem ao encontro da visão biopsicossocial, considerando todas as dimensões da vida humana.

Conforme Schiller (1991), no trabalho encontra-se a negação a pressão como mecanismo de defesa e como saídas mais freqüentes para o enfrentamento das situações de sofrimento, porém constata-se que nem a negação dos riscos, nem a repressão do medo constituem-se em defesas duradouras, podendo ser rompidas a partir de experiências concretas de acidentes, passando a vivenciar a fragilidade perante as ameaças até então encobertas, hoje, claramente percebidas.

Para França (1996), se o colaborador estiver com sua saúde comprometida, as possibilidades de erros tornam-se muito grandes. Não é possível dissociar as condições humanas do processo, como se um não pudesse interferir no outro. Logo, a qualidade de vida do produto depende da qualidade de vida das pessoas que estão envolvidas com as atividades relacionadas aos produtos, tornando o gerenciamento da Qualidade de Vida no Trabalho um instrumento importante para alcançar os objetivos da qualidade e da empresa como um todo.

Segundo Merino (2000), a maioria dos problemas de saúde reconhecidos atualmente são reflexos do trabalho.

A relação entre possuir saúde e capacidade de trabalho, produção desenvolveu-se a partir da Revolução Industrial, sendo a doença vista como um desvio da normalidade e a saúde como a simples ausência de sintomas, um conceito limitado que tinha no homem uma máquina cujas peças poderiam ser reparadas ou substituídas. 

Foram nesse período que tiveram origem os primeiros serviços médicos de empresas, bem como leis acerca da regulamentação da higiene ocupacional, sendo esses serviços médicos, contudo, muito mais um meio de controle social e da qualidade da força de trabalho, procurando evitar a admissão de trabalhadores que não apresentassem condições de trabalho satisfatórias.

Desta forma, a saúde, o equilíbrio e a normalidade faziam parte do racional, do social; enquanto que a doença, a patologia, o desvio apresentavam-se como elementos perturbadores da ordem.

No século XX a saúde passa a adquirir novos significados, passando a abranger um completo bem-estar físico, mental e social e não mais somente a ausência de distúrbios e doenças o que resultou em uma redefinição da relação entre a saúde e o trabalho. O significado do trabalho passa a se vincular ao ato de viver, proporcionando as condições de sobrevivência não apenas para quem trabalha, mas também para sua família, sendo a incapacidade provocada pela doença uma causa de sofrimento cujos efeitos atingem diversos aspectos da vida das pessoas.

Nos dias de hoje, o trabalho é visto como uma invenção da modernidade, isto é, como um produto da industrialização, regrado pela racionalidade econômica. Outrossim, na sociedade moderna, as pessoas definem a si próprias e, como conseqüência, são socialmente definidas através do tipo de trabalho que exercem.

O trabalho encontra-se ligado a vários atributos e funções morais, por meio dos quais o indivíduo atribui significado e sentido à sua vida e, com isso, qualquer limitação imposta ao corpo que o impeça de realizar uma atividade produtiva, provoca alterações profundas nos seus relacionamentos. Ademais, o que efetivamente temem os portadores é a morte social, de não poder fazer o que faziam antes, ou seja, trabalhar e cuidar de si e da sua família. Os que se encontram incapacitados sentem-se culpados, perdem a auto-estima e se ressentem com as incriminações explícitas e veladas.

As condições de trabalho atuais refletem as tensões a que estão submetidos os indivíduos no seu quotidiano. Desta forma, aparecem pressões internas que são impostas, quando estes lutam pela sobrevivência no mercado de trabalho. 

A competitividade e as exigências de qualidade deste mercado são uma constante, implicando cada vez mais na adequação dos sistemas de produção à realidade e flexibilidade necessárias. Assim sendo, os indivíduos que trabalham são submetidos a tensões as quais, quando adicionadas às exigências normais de suas atividades, podem fazer surgir doenças relacionadas com o trabalho e que podem provocar afastamentos temporários e até permanentes por parte dos empregados. Segundo Merino (2000), a maioria dos problemas de saúde reconhecidos atualmente são reflexos do trabalho.
Diante disso, os reconhecimentos por parte das empresas das situações de trabalho que possam gerar malem à saúde é de grande importância para o desenvolvimento de medidas preventivas de doenças ocupacionais.
Pode-se ainda dizer que a saúde do trabalhador é considerada também como uma abordagem transprofissional de análise da textura causal que incorpora a epidemiologia crítica e as contribuições das ciências sociais: centrada na determinação social do processo saúde-doença, má intervenção sobre as condições de trabalho, nas relações de produção e na relação processo de trabalho-saúde (SÃO PAULO, 2013).

 Tudo que estiver ligado à sadia qualidade de vida insere-se no conceito de  meio ambiente,  sendo  este  apenas  uma  concepção  mais específica, ou seja: a parte do direito ambiental que cuida das condições de saúde e vida no trabalho, notadamente, a proteção da saúde do trabalhador. 

Para José Antonio Ribeiro de Oliveira Silva (2008, p.136), trata-se a saúde do trabalhador de um direito humano fundamental de natureza negativa e positiva, como já apontado, o qual exige tanto do empregador quanto do Estado não somente a abstenção de práticas que ocasionem a doença física ou mental do trabalhador, mas também uma positividade, isto é, a adoção de medidas preventivas de tal doença. 

 Eis aí os dois aspectos essenciais do mencionado direito: a- o direito à abstenção; b- e o direito à prestação, por sua vez subdividindo em direito à prevenção e direito à reparação. 

Conforme definição da OIT na Convenção 155/81 (art. 3º, letra “e”), a saúde do trabalhador “abrange não só a ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionadas com a segurança e a higiene no trabalho”. 

O Brasil, por sua vez, por meio do Ministério do Trabalho e Emprego e de outros órgãos governamentais, é responsável pelo estabelecimento de normas de segurança, higiene e medicina do trabalho (Portaria 3.214/78) e pela fiscalização do seu cumprimento. 

Também o SUS tem diversas atribuições relacionadas à saúde laboral, de acordo com o art. 6º, § 3º, Lei 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde). Quanto à responsabilidade do empregador, esta se faz presente no cumprimento de todas as prescrições normativas sobre o tema, estejam elas na Constituição, nas leis infraconstitucionais, nas regulamentações, nas chamadas “normas coletivas”, ou nas disposições de caráter internacional. 

Assim, o Estado tem o dever de editar normas de saúde, higiene e segurança a fim de reduzir os riscos inerentes ao trabalho, e os empregadores, a obrigação de cumprir essas normas, além, é claro, de contratar seguro contra acidentes do trabalho em favor de seus empregados. Tem, ainda, o Estado à obrigação de proteger o meio ambiente geral e o empregador a obrigação de proteção ao meio ambiente do trabalho (CF, art. 200, inc. VIII, c.c. art. 225), buscando sempre uma boa qualidade de vida para o trabalhador.

Mesmo que as empresas negligenciem o impacto de suas atividades sobre seus empregados, a falta de qualidade de vida produz impactos importantes nos resultados da empresa: baixa produtividade, custos de assistência médica, índice de absenteísmo e rotividade, indenizações trabalhistas, insatisfação, baixa motivação e lealdade à empresa. Assim, torna-se importante e um fator de competitividade para empresas gerenciar a Qualidade de Vida no Trabalho.

3.2. O Ambiente do Trabalho

Os princípios constitucionais, dentre o qual exsurge, como fundamento da República Federativa do Brasil, o princípio da dignidade humana, exigem que a execução do contrato de emprego propiciado pelo empregador seja o mais sadio, sob o aspecto da salubridade, da ergonomicidade, da periculosidade e das condições socio-psicológicas no inter-relacionamento com os colegas de trabalho e superiores hierárquicos. A esse conjunto de condições físico-psicológico-ambientais se dá o nome de Meio Ambiente do Trabalho. 

Para Fiorillo (2000) meio ambiente do trabalho é o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independentemente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, autônomos, etc.).
A preocupação com o meio ambiente do trabalho fica patente em um dos primeiros estatutos a tratar do assunto, a Encíclica Rerum Novarum, do Papa Leão XIII, em 1891, reafirmada pela Carta Encíclica Centesimus Annus, em 1991, de João Paulo II. No plano do direito pátrio positivado, o art. 5º, caput, in fine, da CRFB, é a luz a incidir sobre o cristal criando diversos matizes infraconstitucionais sobre tema, já que é a diretriz à garantia da própria dignidade humana, que dá guarida à análise conjunta do disposto no art.  225,  caput,  da  Carta  Política,  como  garantidora  de  direitos  de terceira geração. Hodiernamente a análise parte da cotização dos comandos magnos com a inclusão do Direito Empresarial no Livro II, da Parte Especial do Código Civil (Lei 10.406, de 10.01.2002), e a análise sistêmica desses comandos com as demais leis ordinárias (Lei 6.938/81), Constituições Estaduais, Convenções da OIT e Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

O meio ambiente do trabalho envolve as instalações físicas do local (ventilação, iluminação natural ou artificial, ruídos, móveis, maquinário etc.) que devem oferecer um ambiente saudável para a prestação do labor humano, bem como deve ser minimizada a possibilidade de contato com qualquer agente químico ou biológico que traga riscos à saúde do trabalhador.  

Um meio ambiente de trabalho sadio proporciona a manutenção da saúde do trabalhador e, por sua vez, um meio ambiente de trabalho agressivo leva ao surgimento de doenças ocupacionais e, conseqüentemente, à perda ou redução da capacidade laborativa do trabalhador. 

O meio ambiente do trabalho adequado e seguro é um direito fundamental do cidadão trabalhador e não, um mero direito trabalhista vinculado ao contrato de trabalho. Sendo assim, a proteção daquele é distinta da assegurada ao meio ambiente do trabalho, pelo fato de esta última buscar salvaguardar a saúde e a segurança do trabalhador no ambiente em que desenvolve as suas atividades. 

Verificando a importância do meio-ambiente do trabalho, para o exercício do direito a este, não há que olvidar da necessidade de um ambiente equilibrado e saudável para a o exercício de uma vida de forma digna, especialmente ao considerar a importância da saúde do trabalho, para o desenvolvimento deste exercício.

Nesse sentido, cuidou também o legislador, ao impor as regras previstas no art. 154 e seguintes da CLT, que tratam das normas sobre saúde e segurança do trabalho, sem prejuízo dos demais ditames, inclusive das normas internas na empresa e das coletivas, visando à garantia da qualidade de vida do trabalhador e sua dignidade no exercício laboral.

Assim, o meio-ambiente do trabalho trata das edificações do estabelecimento, iluminação, instalações elétricas, condições de salubridade, de periculosidade ou não, prevenção à fadiga, jornadas de trabalho, manuseio de materiais e outros que formam o complexo máquina-trabalho (NASCIMENTO, 2003, p.435).
Portanto, o interesse pelo ambiente do trabalho saudável vai muito além do direito individual do empregado, considerando tanto o interesse coletivo, em face da previsão do art. 225 da CF, a qual afirma que a coletividade deve preservar o meio-ambiente equilibrado e o interesse público, por ser um dever do Poder Público, no tocante à manutenção do bem comum, sobretudo nas questões que legitimam o Ministério Público do Trabalho a atuar com observância das normas sobre segurança e medicina do trabalho.

A proteção do meio ambiente do trabalho está vinculada diretamente à saúde do trabalhador enquanto cidadão, razão pela qual se trata de direito de todos, a ser instrumentalizado pelas normas gerais que aludem à proteção dos interesses difusos e coletivos.

3.3. Aspectos psicológicos e bem-estar no ambiente de trabalho

É no trabalho que o homem passa a maior parte de seu tempo e por meio dele busca satisfazer várias necessidades, entre elas: segurança, sociais, realização, etc. Todavia, nem sempre este tem o significado positivo; em algumas situações é gerador de tensão e agressão que podem, com o tempo, ocasionar doenças, principalmente de origem psicossomáticas.

Villalobos (2013) define os fatores psicossociais do trabalho como sendo um conjunto de percepções e experiências do trabalho, isto é, consistem em interações entre o trabalho, o ambiente laboral, as condições da organização e as características pessoais do trabalhador, suas necessidades, cultura, experiências, estilo de vida e sua percepção de mundo. 

Existe hoje a necessidade cada vez maior de se manter a saúde mental no ambiente de trabalho. Nos EUA, estas desordens são vistas com prioridade, uma vez que o trabalho e a saúde mental estão intimamente relacionados. Fazendo com que o trabalhador se considere diferente dos outros, único, contribuindo com sua especificidade (JACQUES e CODO, 2002).

O trabalho pode ser tanto uma fonte de satisfação e prazer, como produzir sentimentos de alienação e hostilidade relacionada à fragmentação e competitividade, no ambiente de trabalho (AQUINO, 2013).

O assédio moral no trabalho é uma experiência subjetiva que acarreta danos à saúde do trabalhador, principalmente à sua saúde mental, onde predominarão estresse e ansiedade, depressões e distúrbios psicossomáticos. Segundo Hirigoyen (2002), em sua pesquisa na França, 69% dos assediados apresentavam estados depressivos graves que justificavam acompanhamento médico, por significar risco de suicídio.

Freitas et al., (2008) descrevem o processo de adoecimento que causa danos psíquicos e gera angústia, ansiedade, pensamentos de tristeza, culpa, vergonha, mágoa, raiva e incertezas. A vivência de sofrimento se manifesta nas dores de cabeça, distúrbios digestivos, alterações no estado de ânimo. O indivíduo prefere isolar-se, sem forças para reagir.
3.4 Ações que podem ser implementadas para tornar o Ambiente de Trabalho Psicologicamente Equilibrado

As intervenções podem se concretizar em dois campos: a resolução da situação de assédio na perspectiva individual e a abordagem das causas do assédio nas organizações. Relativo a abordagem organizacional, estimula-se à criação de uma cultura organizacional que minimize e evite o assédio moral e a adoção de estilos de gestão do conflito e de liderança participativos. Sugere-se, ainda, que seja implementado o planejamento de estratégias para a avaliação dos riscos psicossociais da organização do trabalho, a avaliação dos riscos ocupacionais de origem psicológica, psicossociais e organizacionais.

Segundo Di Martino et al., (2003), as ações voltadas para a segurança e saúde ocupacional podem reduzir os riscos para os trabalhadores. Sugere-se a divulgação de materiais de orientação autoridades, organizações e institutos técnicos; exemplos estudo de caso, demonstrando uma real intervenção no local de trabalho; e listas de verificação, informações sobre produtos e normas.
São amplamente divulgadas as ações de prevenção baseadas nos códigos de conduta e ética, no entanto, Freitas et al. (2008), salientam que estes não isentam a empresa de suas responsabilidades, principalmente quando as medidas de gestão organizacional não são adotadas.
CAPÍTULO IV – DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 

4.1. O portador de deficiência 
O conceito de pessoa portadora de deficiência foi delineado em vários instrumentos internacionais e também na legislação nacional. Nesse diapasão, a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes conceitua pessoa deficiente qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas e mentais (GOLDFARB, 2008)
Com base em tais conceitos, o Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência, aprovado em 1982 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, como seqüência e conseqüência da proclamação do ano de 1981 como Ano Internacional das Pessoas Deficientes, assim tratou de sua identificação, nos itens 7 e 8:

7. Portanto, a incapacidade existe em função da relação entre as pessoas deficientes e o seu ambiente. Ocorre quando essas pessoas se deparam com barreiras culturais, físicas ou sociais que impedem o seu acesso aos diversos sistemas da sociedade que se encontram à disposição dos demais cidadãos. Portanto, a incapacidade é a perda, ou a limitação, das oportunidades de participar da vida em igualdade de condições com os demais. 8. As pessoas deficientes não constituem um grupo homogêneo. Por exemplo, as pessoas com enfermidades ou deficiências mentais, visuais, auditivas ou da fala, as que têm mobilidade restrita ou as chamadas "deficiências orgânicas", todas elas enfrentam barreiras diferentes, de natureza diferente e que devem ser superadas de modos diferentes (ONU, 2013).
Visando ao mundo do trabalho, a Organização Internacional do Trabalho, em dois momentos, conceitua pessoa portadora de deficiência, na Recomendação n. 99, de 1955, e na Convenção n. 159.

Na Recomendação n. 99, em seu item I, 1, letra “b”, define-se pessoa com deficiência, especificamente para os seus efeitos, como toda pessoa cujas possibilidades de obter e conservar emprego adequado se tornam realmente reduzidas devido a uma diminuição de sua capacidade física ou mental.
A Convenção n. 159, sobre reabilitação profissional e emprego de pessoas deficientes, em seu artigo 1.1, considera pessoa deficiente todas as pessoas cujas possibilidades de obter e conservar um emprego adequado e de progredir no mesmo, fique substancialmente reduzido devido a uma deficiência de caráter físico ou mental devidamente comprovada.
Nos últimos tempos observou-se uma mudança de paradigma, para a OMS, a verificação da incapacidade não passa mais somente pela apresentação, por parte de uma pessoa, de um problema na função, ou na estrutura do corpo, com perda ou desvio significativo, ou seja, uma deficiência tecnicamente descrita. A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade - CIF e Saúde leva, também, em consideração a

[...] interação entre a disfunção apresentada pelo indivíduo (seja orgânica e/ou da estrutura do corpo), a limitação de suas atividades e a restrição na participação social, e dos fatores ambientais que podem atuar como facilitadores ou barreira para o desempenho dessas atividades e da participação (CIF, apud BUCHALLA; FARIAS, 2013, p. 02).

A nova visão adotada pela OMS sobre a incapacidade e a deficiência leva a que o meio onde a pessoa com deficiência vive, suas experiências pessoais, os fatores culturais e sociais sejam levados em consideração para sua caracterização, e a classificação decorrente da aplicação desses critérios mostra-se de extrema utilidade, não só para os profissionais de saúde, mas também para a Administração Pública e o Poder Legislativo, no momento de definir políticas públicas para o setor e de aprovar dispositivos legais que tratem de direitos dessa parcela da sociedade.
A regulamentação de direitos específicos para as pessoas com deficiência foi reconhecida como uma necessidade social e, a partir daí, foram escritos, declarados e recomendados vários dispositivos que garantissem o mínimo para a sobrevivência deste grupo social. Na seara do ordenamento jurídico brasileiro, em diversos dispositivos constitucionais e legais, é possível constatar o cuidado do legislador em estabelecer direitos e garantias às pessoas com deficiência, observa-se um imenso aparato jurídico composto por leis, decretos e normativos que garantem a todas as pessoas com deficiência qualidade de vida nas mais diversas áreas, entretanto esses direitos foram conquistados lentamente, por meio de mobilizações d sociedade civil e com o apoio de organismos internacionais (GOLDFARB, 2008)., 
Contudo, a mudança de perspectiva de atenção pelas instituições e principalmente pelo Estado foi a conquista mais importante para este segmento, que deixou de ser apenas receptores de políticas sociais e passou a ser participante de sua elaboração. A posição de cidadãos portadores de direitos permitiu que atendimentos assistencialistas fossem questionados e modificados para permitir a acessibilidade de direitos.
Importantes para o entendimento acerca do conceito de pessoa com deficiência, adotado pelo Decreto n. 3.298/99, são os conceitos de deficiência, deficiência permanente e incapacidade insculpida no referido dispositivo legal. É o texto do decreto regulamentador neste particular:

Art. 3° Para os efeitos deste Decreto considera-se:

I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
As pessoas com deficiência física integram um grupo, que possui necessidades especiais. A Norma Brasileira NBR 9050 define deficiência como a “redução, limitação ou inexistência das condições de percepção das características do ambiente ou d mobilidade e de utilização de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano elementos, em caráter temporário ou permanente” (GOLDFARB, 2008)

Já a NBR 14022 define como pessoa com deficiência “aquela que apresenta perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gere limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade. As deficiências podem ser física, auditiva, visual, mental ou múltipla” (GOLDFARB, 2008).
Sob essa ótica, pode-se afirmar que cada cidadão pode assumir, de forma temporária ou definitiva, em maior ou menor grau, condições físicas ou sensoriais que o tornam uma pessoa com deficiência. Outrossim, com o aumento da expectativa de vida, da violência, da taxa de doenças crônicas (como diabetes, obesidade, problemas renais, pulmonares crônicos e cardíacos, acidente vascular cerebral), cada vez mais nossa sociedade constitui-se por pessoas que apresentam alguma limitação. Como qualquer outro ser humano, essa parcela deseja e merece uma qualidade de vida digna. Contudo, para que isso se torne realidade, faz-se necessária a quebra das diversas barreiras no ambiente social (GOLDFARB, 2008)

4.2. Ações afirmativas em defesa dos portadores de deficiência

A discussão sobre inclusão é atualmente de grande relevância em nossa sociedade e tem emergido como uma questão ética, trazendo como pressuposto a idéia de uma sociedade que se estrutura para atender às necessidades de cada cidadão, das maiorias às minorias, dos privilegiados aos marginalizados.
Vários grupos têm compartilhado e aderido a essa concepção, aglutinando importantes setores da população em torno dela, os quais, por motivos distintos (étnicos, sócio-econômicos, sexuais, religiosos, físicos, dentre outros), sentem-se marginalizados. Um desses grupos é o de pessoas com necessidades especiais. 
Nesse sentido, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência também atesta como princípios, no artigo 3.º, entre outros, “o respeito pela dignidade inerente, independência da pessoa, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e autonomia individual”; “a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade”; “o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da humanidade” e “a igualdade de oportunidades.”

A pessoa com deficiência não deve permanecer estática aguardando as mudanças sociais, mas deve, principalmente, buscar a efetividade dos seus direitos, pelo único motivo de que é igual a todas as demais pessoas, gozando das mesmas prerrogativas e das mesmas responsabilidades. 

Em contrapartida, a idéia da inclusão prevê a mudança da sociedade para acolher todas as pessoas com deficiência, seja de que grau for, no atendimento de seus direitos mais básicos, como de ir e vir, saúde, trabalho, educação, lazer, entre outros.

A forma de participação das pessoas com necessidades especiais na sociedade já percorreu caminhos diversos, em função dos modos como as relações sociais foram estabelecidas e construídas. Durante vários séculos, essas pessoas, particularmente as com deficiências, foram submetidas a uma exclusão social total, sendo consideradas inválidas e sem utilidade, sendo excluídas do conjunto das atividades sociais (SASSAKI, 1997).
O problema com que a sociedade depara diariamente é o de que a pessoa com deficiência possui dificuldade até mesmo de participar de um processo de seleção, por diversos motivos, dentre os quais, que não teria capacidade suficiente de aprender o trabalho, que não teria capacidade de concentração, que não teria meio de transporte, que a empresa não possuiria as instalações necessárias para receber a pessoa e que os outros empregados não se acostumariam com uma pessoa “diferente”.

As limitações que as pessoas com deficiência possuem não o são em todos os campos de sua vida, mas em algum aspecto. Isso não significa que são incapazes para o trabalho.

As ações afirmativas ou affirmative actions da doutrina americana são remédios processuais para amparar direitos dos hipossuficientes. Sua finalidade é concretizar a isonomia e fortalecer a democracia, impedindo que a maioria possa prejudicar direitos da minoria. O primeiro caso na doutrina americana ocorreu no julgamento de Brown vs. Board of Education, em 1954, que possibilitou aos negros estudarem nas escolas públicas americanas juntamente com os estudantes brancos.
Joaquim Barbosa Gomes (2000, p.40) assim define as ações afirmativas: 
Atualmente, as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego.
Para André Ramos Tavares (2006, p.518) elas compõem um grupo de institutos cujo objetivo precípuo é compensar, por meio de políticas públicas ou privadas, os séculos de discriminação a determinadas raças ou segmentos. 
No Brasil, o termo ação afirmativa foi mencionado pela primeira vez em 1968 quando os técnicos do Ministério do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho se manifestaram a favor de uma lei que viesse a obrigar as empresas privadas a estimular um percentual de empregados de cor de acordo com a atividade e com a demanda.

As políticas públicas de combate à discriminação se dividem em ações neutras (normas proibitivas) e políticas positivas (ações afirmativas). As políticas positivas podem ser feitas por meio processual ou decisões governamentais. Elas podem ser obrigatórias ou facultativas e também públicas ou privadas. As ações afirmativas, ou discriminações positivas, são políticas de inclusão que não se direcionam apenas em favor dos negros, mas em benefício de qualquer grupo social que tenha sofrido repressão social. Geralmente contempla minorias raciais, étnicas ou mulheres. As principais áreas de sua incidência são o mercado de trabalho, o sistema educacional e a representação política.

As políticas públicas antigas eram feitas com base na imputação de que ocorreu discriminação com relação a determinadas pessoas. As modernas não precisam de nenhuma comprovação de incidência, apenas que o cidadão se inclui em um dos grupos protegidos. Neste último caso ela se tipifica como preventiva.

As ações afirmativas têm dois sentidos: o de reparação e o de redistribuição. O primeiro exige que os grupos atingidos tenham estado sob uma situação de opressão, de cerceamento de seus direitos, e que o indivíduo faça parte do grupo minoritário. O segundo não necessita que tenha havido uma situação de opressão, nem seu beneficiário precisa fazer parte de qualquer grupo marginalizado (AGRA, 2008, p.110).
Para que haja respaldo jurídico para a criação de uma ação afirmativa é necessário que ela esteja imbuída pelo princípio da razoabilidade, impedindo que seja ensejadora de mais desigualdades em uma sociedade já abundantemente desigual como a sociedade brasileira. Apenas há ensejo para sua criação quando circunstâncias fáticas propiciem a necessidade de minorar uma desigualdade social claramente existente na sociedade, nunca como um instrumento para promover determinadas classes ou grupos sociais.

Pode-se falar que dois são os requisitos para a criação de uma ação afirmativa: imprescindibilidade e temporariedade. O primeiro se justifica diante da proeminência do motivo que a referida ação visa a minorar, buscando limitar forte desigualdade que causa litígio na sociedade; o segundo se refere ao fato de que a ação afirmativa apenas pode ter vigência enquanto existir em alto grau a desigualdade. Diminuída a desigualdade existente, não mais subsistem os motivos que a ensejaram (AGRA, 2008 p.111).

Ela busca extinguir situações de desigualdade, que sofrem determinados grupos minoritários, como negros, homossexuais, deficientes, seguidores de determinadas crenças religiosas etc., através de procedimentos jurídicos específicos. Para isso são criadas ações preferenciais para esses grupos, como, por exemplo, a quota de 30% de participação de mulheres no registro eleitoral dos candidatos para a disputa proporcional.

Para Paulo Lucena de Menezes (2001, p.27), ação afirmativa é uma forma de eliminar desequilíbrios entre categorias sociais, no sentido de neutralizá-los. É “um termo de amplo alcance que designa o conjunto de estratégias, iniciativas ou políticas que visam favorecer grupos ou segmentos sociais que se encontram em piores condições de competição em qualquer sociedade”. Isso ocorre devido à existência de discriminações negativas, presentes ou passadas.
A ação afirmativa não é remédio para acabar com todas as assimetrias que grassam na sociedade. Em uma sociedade plural e complexa como a contemporânea elas sempre existirão. Sua finalidade é atenuá-las, tornando-as suportáveis para o regime democrático.

As ações afirmativas não se constituem em procedimentos que ferem o princípio da isonomia; antes pelo contrário, visam a fortalecê-lo, na medida em que atingem a desigualdade para arrefecê-la. Assim, seu campo de atuação se restringe a grupos minoritários que sofrem restrições dos seus direitos fundamentais, com a finalidade de colocá-los com as mesmas prerrogativas dos grupos majoritários, como é o caso das pessoas portadoras de deficiência.
Dessa forma, o primeiro objetivo das ações afirmativas é concretizar o ideal da igualdade de oportunidades. Em segundo lugar, tem-se a indução de transformações culturais, pedagógicas e psicológicas nos indivíduos e na sociedade, produzindo e implantando o pluralismo e a diversidade, de modo que também se valorizem as diferenças (GOMES, 2000).

Nesse sentido, a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) prevê, em seu art. 354, cota de dois terços de brasileiros para empregados de empresas individuais ou coletivas. No art. 373-A, dispõe sobre a adoção de políticas destinadas a corrigir as distorções responsáveis pela desigualação de direitos entre homens e mulheres. 

A Lei 8.112/90 prescreve, no art. 5º, §2º, cotas de até 20% para os portadores de deficiências no serviço público civil da União. 

A Lei 8.213/91 fixa, em seu art. 93, cotas para os portadores de deficiência no setor privado. 

A Lei 8.666/93, que estabelece, no art. 24, XX, a inexigibilidade de licitação para contratação de associações filantrópicas de portadores de deficiência. 

A Lei 9.504/97, que preconiza, em seu art. 10, §2º, cotas para mulheres nas candidaturas partidárias. 

A Lei 10.639/2003, que dispõe sobre a inclusão no currículo oficial da Rede de Ensino da temática História e Cultura Afro-Brasileira. 

A Lei 11.096, de 13 de Janeiro de 2005, institui o Programa Universidade para todos – PROUNI, no seu artigo 7º, II, estabelece que o percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados indígenas e negros. 

4.3. Do Direito ao Trabalho

Na ótica constitucional, o direito ao trabalho foi incluso não só no rol dos direitos sociais, à luz do artigo 6.º, como tratado em capítulo próprio, como também, em se tratando de emprego, cuidou o legislador constituinte de estabelecer a proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão das pessoas com deficiência (artigo 7.º, inciso XXXI).

Atestada a necessidade de inclusão da pessoa com deficiência, o que pode ser feito pelo trabalho, resta-nos ainda tratar da sua dignidade como pessoa humana.

4.3.1. Lei de Cotas

De acordo com Aranha (2003, p. 14)

[...] sabe-se ilusória a expectativa de que a pessoa com deficiência se assemelha à não deficiente, já que a diversidade é uma das principais características da humanidade, e que assim, não é possível, aos homens, o ‘ser igual’. Além disso, o ‘ser diferente’ não pode ser razão para que se decrete a menor valia de uma pessoa, enquanto ser humano e ser social.

Uma das formas mais dignas de se atingir a inclusão social é por meio do trabalho, como mecanismo efetivo de libertação, pois a pessoa que trabalha é respeitada e vista de modo igual. E o sentimento de dignidade que advém do labor permite à pessoa sair do lugar de vítima.
Glaucia Gomes Vergara Lopes (2005, p.93) define ‘sistema de reserva legal de vagas ou sistema de cotas’ como o mecanismo compensatório utilizado para inserção de determinados grupos sociais, facilitando o exercício dos direitos ao trabalho, à educação, à saúde, ao esporte etc. É uma forma de ação afirmativa com o intuito de tentar promover a igualdade e o equilíbrio de oportunidades entre os diversos grupos sociais.

Nesse contexto, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, em 1989 foi sancionada a Lei n.º 7.853, que detalhou os direitos das pessoas com deficiência e criou a Coordenadoria Nacional para Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência (CORDE), já mencionado anteriormente. 

No artigo 2.º, a referida lei atribui ao Poder Público e seus órgãos assegurarem às pessoas com deficiência o pleno e efetivo exercício dos seus direitos fundamentais sociais, nos seguintes termos:

Art. 2.º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.
Além disso, o artigo 2.º da referida lei também atribuiu ao Poder Público, na área da formação profissional e do trabalho das pessoas com deficiência, no inciso II, alínea “d”, a necessidade de se instituir a denominada reserva legal, in verbis:

III - na área da formação profissional e do trabalho:

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

Para tanto, a primeira legislação acerca da reserva de mercado foi a Lei n.º 8.112/1990, artigo 5.º, parágrafo 2.º, que dispôs sobre a destinação de vagas no percentual de 20% no Serviço Público Civil da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais.

No setor privado de trabalho especificamente, a reserva legal de mercado surgiu em 1991, com o denominado sistema de cotas de emprego para pessoas com deficiência, por meio da Lei n.º 8.213/1991. Esta lei (Plano de Benefícios da Previdência Social), no artigo 93, estabelece que as empresas com 100 ou mais funcionários esteja obrigadas a obedecer a uma cota de contratação de empregados com deficiência, habilitados ou reabilitados.
4.3.2. Capacitação e Qualificação das Pessoas Portadoras de Deficiência

Apresenta-se um desafio a forma de lidar com a questão da deficiência em ambientes organizacionais. 
Na realidade brasileira, algumas empresas nacionais apontadas por Gil (2002) engajado em programas que visam a inserção de Pessoas Portadoras de Deficiências evidenciam em suas práticas o acompanhamento de integração e o relacionamento entre os profissionais das empresas. Como aspectos positivos a autora elucida o reforço do espírito de equipe e o fortalecimento da sinergia em torno dos objetivos comuns melhorando o clima organizacional. Para os negócios, a ampliação da visão de novas oportunidades.

Como vantagens adicionais, Gil (2002, p.20) aponta:

− O desempenho e a produção das pessoas com deficiência, que muitas vezes supera as expectativas do início do contrato;
− O desempenho da empresa que mantém empregados com deficiência, em geral, é impulsionado pelo clima organizacional positivo;
− Os ganhos de imagem tendem a fixar-se em longo prazo;
− Os impactos positivos de empregar pessoas com deficiência refletem-se sobre a motivação dos outros funcionários;
− Os empregados com deficiência ajudam a empresa a ter acesso a um mercado significativo de consumidores com as mesmas características, seus familiares e amigos;
− O ambiente de trabalho fica mais humanizado, diminuindo a concorrência selvagem estimulando a busca da competência profissional;
4.4. Ambiente de Trabalho Adequado às Pessoas Portadoras de Deficiência – Efetivação do Direito Fundamental à Igualdade

Christophe Dejours (1991) considera que o trabalho contribui para a formação da personalidade, através da construção da auto-imagem, mostrando que ele não é fonte apenas de satisfação patrimonial, mas pode ser fonte de satisfação simbólica e emocional do trabalhador. Dejours (1991) destaca as causas da insatisfação e de desestruturação psíquica do trabalhador, pois quanto mais a organização do trabalho é rígida, mais a divisão do trabalho é acentuada, menor é o conteúdo significativo do trabalho e menores são as possibilidades de mudá-lo e o sofrimento aumenta. A insatisfação proveniente de um conteúdo ergonômico inadaptado à estrutura da personalidade também é fonte de sofrimento.
De acordo com Gil (2002, p.9) é necessário assegurar as condições de interação das pessoas com deficiência com os demais funcionários da empresa e com todos os parceiros e clientes com os quais lhes caiba manter relacionamento. Não se trata, portanto, somente de contratar pessoas com deficiência, mas também de oferecer as possibilidades para que possam desenvolver seus talentos e permanecer na empresa, atendendo aos critérios de desempenho previamente estabelecidos.
A maioria das pessoas com deficiência está excluída do processo produtivo, seja em decorrência das barreiras físicas e sociais que lhes são impostas, seja por falta de condições físicas ou mentais, seja por falta de preparo técnico para assumir um posto de trabalho no mundo globalizado e informatizado, seja, ainda, por mero comodismo por parte daquele que possui uma deficiência ou de sua família.

Como se vê, então, a inclusão social pressupõe muito mais do que a admissão numa empresa, mas a colocação dessas pessoas com deficiência no mercado de trabalho, em igualdade de fato com todas as demais. 

4.5. O Assédio Moral e as Pessoas Portadoras de Deficiência

No direito brasileiro pode-se dizer que um dos objetivos da República Federativa, estampado no artigo 3.º, IV, da Carta Magna, é "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação". Ou seja, no estudo da topologia do texto constitucional, a promoção do bem comum pautada na não discriminação é mais importante que o rol de direitos fundamentais do artigo 5.º, pois serve de supedâneo para o seu alcance.

Uma pessoa com deficiência pode, em determinada cultura organizacional e com determinados atores sociais, sofrer restrições de promoção, desconsideração, preconceito, estereótipo, entre outros rótulos que dificultam sua ascensão profissional e respeito social, revelando direta ou indiretamente práticas de cidadania organizacional.
Nas relações em que há grande desequilíbrio de poder, a ofensa à dignidade tem maior probabilidade de surgir. A relação de emprego pode ser palco desta peça, em que as máscaras e os papéis são assumidos. No caso das pessoas portadoras de deficiência, o assédio moral pode estar vinculado à discriminação, encontrando-se desse modo intimamente relacionado com a diferenciação de pessoas em determinadas situações, em razão de certa característica que, isoladamente, não se relaciona com a atividade desempenhada.
A discriminação é definida por Jakutis (2006, p.41) como distinção, intencional ou não, entre pessoas ou grupos em situações semelhantes, sem uma justificativa aceita pela sociedade, que redunda no prejuízo, de qualquer ordem, imposto a determinada pessoa ou grupo, ou no favorecimento indevido de outros. No trabalho, o autor exemplifica algumas formas de discriminação, como a de raça, cor, sexo, orientação sexual, origem nacional, regional, de religião, classe social, idade, opção filosófica, estilo de vida (fumante), estética (obesidade), contra o portador de limitações físicas, etc.

É evidente e historicamente arraigado o estigma em torno da pessoa com deficiência, pelo simples fato de ser diferente do padrão considerado normal pelo conjunto da sociedade, daí porque a urgência em que se assegure sua participação efetiva nos mais variados campos da vida em sociedade.

Firmino Alves Lima (2006, p.135) conceituou a discriminação na relação de emprego como um ato ou comportamento do empregador, ocorrido antes, durante e depois da relação de trabalho, que implica em uma distinção, exclusão, restrição ou preferência, baseado em uma característica pessoal ou social, sem motivo razoável e justificável, que tenha por resultado a quebra do igual tratamento e a destruição, o comprometimento, o impedimento, o reconhecimento ou o usufruto de direitos e vantagens trabalhistas asseguradas, bem como direitos fundamentais de qualquer natureza, ainda que não vinculados ou integrantes da relação de trabalho.

O assédio moral é construído cotidianamente, em atos sutis e desgastantes, e consomem a energia física, emocional e mental de quem sofre esta violência, que não tem forças nem mesmo de gritar em seu favor. A pessoa portadora de deficiência vítima de assédio moral e discriminação é tratada de maneira desigual, menos favorável, seja na relação de emprego ou em qualquer outro tipo de atividade, única e exclusivamente em razão do fator que a diferencie da maioria dominante.

A discriminação pode acarretar prejuízos materiais e morais e afetar os direitos personalíssimos, afrontando diretamente os princípios da igualdade e da dignidade humana. O ato discriminatório pode ser um método utilizado para o assédio moral, o que promove o sofrimento e a dor à vítima, reduzida em sua auto-estima e sua identidade. 
As situações de estresse vividas por empregados não chegam a caracterizar o assédio, mas este estresse pode gerar o assédio moral quando associado à pressão, desqualificação e chacota entre os empregados, sendo comum o assediado ser sobrecarregado e ser exigida a urgência na prestação de serviços, com a promoção de isolamento, retirada de condições dignas de trabalho e desmoralização (SIMM, 2007).

As características de repetição e prolongamento de atos do empregador, ou de seus prepostos, durante a jornada de trabalho, são elementos que podem causar um distúrbio a ponto de levar o indivíduo a desistir do emprego, ou mesmo da vida.
A degradação das condições de trabalho, a falta de valorização do ambiente de trabalho, falta de treinamento, alta competitividade, desemprego, e isolamento social são os fatores que explicam a submissão de tantos empregados a tais condições, sobretudo no caso de pessoas portadoras de deficiência que precisam lidar com suas próprias limitações além das que lhe são impostas. 

O assédio moral pode ser estendido a outros empregados, ou partir de colegas de trabalho após a iniciativa negativa do superior hierárquico, demonstrando a efetiva contaminação do ambiente.

CONCLUSÃO

O princípio da igualdade é o fundamento principal da dissertação. Neste princípio está inserida a igualdade de oportunidades por parte das pessoas portadoras de deficiência, visto como uma ação produtiva para a vida do trabalhador em seu sentido mais sublime, com a liberdade para criar, comunicar e ter prazer. No entanto, a sociedade atual se depara com ameaças às garantias trabalhistas mínimas, além de utilização da legislação disponível para maquiar a subordinação inerente ao real contrato de trabalho.
O trabalho, que na antiguidade era considerado degradante, atualmente é reconhecido como um valor social, fundamento do nosso Estado Democrático de Direito e fonte de criação de riquezas, através de bens e serviços desenvolvidos por toda a sociedade, devendo se assegurado a todos, sem exceção.

Verificou-se que o ordenamento jurídico brasileiro proporciona diversos direitos às pessoas com deficiência, entre eles o direito ao trabalho. O trabalho da pessoa com deficiência deve ser incentivado e assegurado pelo Estado e pela sociedade, através da acessibilidade e todas as suas faces, e de idênticas oportunidades de emprego.

O ambiente de trabalho que favorece a criatividade, comunicação e até mesmo o prazer, e deixa de promover um estresse moral, implica necessariamente em um maior equilíbrio das relações interpessoais e possibilita a inserção do ser na comunidade humana de forma mais satisfatória.

O assédio moral provoca a dor e a ofensa a estes bens imateriais e personalíssimos, à dignidade, honra, boa fama, reputação, enfim ao patrimônio moral da pessoa humana. A conseqüência primária do assédio moral é a dor e o sofrimento pessoal que pode afetar estes bens. Trata-se de um dano imensurável e, como tal, a valoração de uma reparação torna-se difícil.

As formas de afronta a estes bens podem se dar por atos discriminatórios, seja por preconceito racial, por idade, sexo e outras ofensas  ao princípio da igualdade, à honra, à imagem, à privacidade e à liberdade de expressão.
Destarte, a inadequação de ambientes de trabalho às pessoas portadoras de deficiência, seja em termos físicos como psíquicos, não pode mais ser admitida. Assim como não pode mais ser admitida a exigência psicológica ameaçadora com a falta de ética pessoal entre as relações humanas nestes ambientes.

A prevenção da violência na relação de trabalho, inseridas as situações de assédio moral, sexual, e abusos do poder empregatício, implica na adoção de políticas públicas e privadas. O Estado é responsável pela política pública de garantia e preservação da dignidade e personalidade do trabalhador, mas também a sociedade é igualmente responsável, com os sindicatos, empresas, trabalhadores, organizações não governamentais. No Estado Democrático de Direito toda a sociedade deve assumir sua cota de responsabilidade para que se viabilizem relações sociais e trabalhistas que respeitem a dignidade humana.
Desse modo, concluí-se que a verdadeira dignidade da pessoa humana com deficiência será concretizada no momento em que se puder transitar pelo mundo sem barreiras de comportamento, com preparação para o mercado do trabalho e para a formação de uma família. Esta será a materialização do princípio da igualdade entre os homens - mais do que jurídico, moral.
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